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PREGÃO ELETRÔNICO 
90016/2026 - Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br  
 
CONTRATANTE (UASG) 
926697 – Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 
 
 
OBJETO 
Registro de preços para contratação de serviços continuados de auxiliar de limpeza (auxiliar de serviços gerais 
- ASG), condução de veículos, supervisão administrativa (supervisor de ASG), copeiragem, auxiliar de 
manutenção predial, carrego e descarrego de mercadorias e bens, manutenção elétrica, jardinagem, 
recepção, portaria, almoxarifado, contínuo, condução de veículos e operação de equipamentos de produção 
para televisão e produtoras de vídeo, com utilização de profissionais (trabalhadores) próprios da 
CONTRATADA, nos edifícios da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte e da Fundação 
Djalma Marinho, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
07 de outubro de 2026, às 09h (nove horas) - (horário de Brasília). 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por grupo 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 
 
 
 
 
 
  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

Processo Administrativo nº 000915/2025-81 

ID COMPRASNET Nº 90016/2026 

UASG: 926697 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE, por meio da Divisão de Licitações, sediada Rua Jundiaí, 481, Tirol – Natal/RN, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global, 

sob forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, das Resoluções nº 05/2023, nº 07/2023, Atos da Mesa nº 2530/2023 e nº 2531/2023, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 07 de outubro de 2026. 

Horário: 09h (nove horas) - Horário de Brasília 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor preço por grupo 

SEÇÃO I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para contratação de serviços continuados de 

auxiliar de limpeza (auxiliar de serviços gerais - ASG), condução de veículos, supervisão administrativa 

(supervisor de ASG), copeiragem, auxiliar de manutenção predial, carrego e descarrego de mercadorias e 

bens, manutenção elétrica, jardinagem, recepção, portaria, almoxarifado, contínuo, condução de veículos e 

operação de equipamentos de produção para televisão e produtoras de vídeo, com utilização de profissionais 

(trabalhadores) próprios da CONTRATADA, nos edifícios da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Norte e da Fundação Djalma Marinho, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo interessado em participar. 

SEÇÃO II - DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Não poderão participar desta licitação empresas ou pessoas físicas que: 

a) não explorem ramo de atividade compatível com o objeto da licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
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b) se encontrem, ao tempo da licitação, impossibilitadas de participar em decorrência de 

sanções que lhes foram impostas; 

c) estejam inscritas nos cadastros impeditivos da Controladoria Geral da União, do Conselho 

Nacional de Justiça ou do Tribunal de Contas da União; 

d) não atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e 

não estejam devidamente credenciadas; 

e) não possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF); 

f) mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) sejam controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 

estejam concorrendo entre si; 

h) nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenham sido condenadas judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

i) sejam agentes públicos do órgão ou entidade licitante; e 

j) sejam organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

3.1.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9ºda Lei n. 14.133, de 2021. 

3.2. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá assinalar, em campo próprio do 

sistema, “sim” ou ‘não” relativamente às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos bem como 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

c) que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal/88; 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, conforme o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88; e 
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h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.3. Os documentos apresentados na licitação deverão estar em nome da licitante, com um único número 

de CNPJ e no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 

3.4. Quando se tratar de certidões em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os 

documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que antecederem à data fixada para a abertura da 

sessão pública. 

SEÇÃO IV - DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

4.1. A participação ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante e subsequente cadastramento 

da proposta de preços, observadas as condições definidas nesta Seção. 

4.2. A proposta de preços, formulada de acordo com este Edital e com as especificações detalhadas do 

objeto, na forma disposta neste Edital, deverá ser registrada até a data e a hora marcadas para a abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

4.3. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor de cada item do grupo 

cotado, já inclusos os tributos, os fretes, as tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.4. Os valores deverão ser calculados com 2 (duas) casas decimais. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

4.6. PARA EFEITO DE LANCES E ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS ENCAMINHADAS AO PREGOEIRO, AS 

EMPRESAS LICITANTES DEVERÃO CONSIDERAR AS DESCRIÇÕES DOS MATERIAIS CONSTANTES DO EDITAL E 

SEUS ANEXOS. AS ESPECIFICAÇÕES ORIUNDAS DO SISTEMA COMPRAS.GOV DEVERÃO SER 

DESCONSIDERADAS, POIS DIVERGEM DO EDITAL OU ESTÃO INCOMPLETAS. 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. No dia e na hora indicados, será aberta a sessão pública, no sistema de Compras Governamentais. 

5.2. A comunicação entre o pregoeiro e as empresas licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

5.4. As licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 

responsáveis pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema, pelo Pregoeiro ou por sua desconexão. 
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SEÇÃO VI - DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO MODO DE DISPUTA 

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, cujo modo de disputa será o aberto e fechado, e serão imediatamente 

informadas do recebimento e do respectivo horário de registro e valor, devendo observar o intervalo mínimo 

de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, que deverá ser conforme o 

estipulado. 

6.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

a) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, conforme as regras estabelecidas neste Edital; e 

b) cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 

sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.3. O modo de disputa será aberto e fechado, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado, conforme critério de julgamento adotado neste Edital. 

6.4. A etapa aberta de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 

6.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 

lances será automaticamente encerrada. 

6.6. Findo o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento desse prazo. 

6.6.1 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata este item, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento do prazo. 

6.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.5 e 6.6, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 

de vantagem para a Administração e, em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

6.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, os critérios de desempate seguirão a seguinte ordem: 

6.8.1. Proceder-se-á a disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.8.2. Persistindo o empate após aplicação de todos os critérios de desempate, proceder-se-á a sorteio 

das propostas empatadas a ser realizado em ato público no sistema de Compras Governamentais, para 

o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.9. Durante a sessão pública deste Pregão, as empresas licitantes serão informadas em tempo real do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

6.10. Os lances levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade das empresas que os apresentaram, não lhes cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

6.11. Nessa fase, o lance poderá ser excluído pela licitante que o ofertou ou pelo pregoeiro, nas condições 

previstas nos §§ 2º e 3º do art. 21 da Instrução Normativa n. 73/2022 -SEGES. 
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6.12. Na hipótese de o sistema eletrônico, no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, 

desconectar-se para o órgão promotor da licitação e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.13. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão 

promotor da licitação, a sessão pública será suspensa, e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

SEÇÃO VII – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, a empresa licitante classificada em primeiro lugar 

deverá encaminhar em formato digital, via sistema, no prazo de até2 (duas) horas, a contar da solicitação do 

pregoeiro, proposta de preços ajustada ao menor lance final ofertado ou valor negociado, elaborada de 

acordo com este Edital e seus Anexos, assim como anexar os documentos complementares que sejam 

solicitados pelo pregoeiro. 

7.2. O prazo previsto no item 7.1 poderá ser prorrogado por solicitação da licitante ou de ofício pelo 

pregoeiro. 

7.3. A empresa licitante deverá observar em sua proposta de preços as especificações do objeto ofertado, 

evitando a simples cópia do teor das especificações constantes dos Anexos deste Edital. 

7.4. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa e formulada em conformidade com as 

condições deste Edital, e dela deverão constar: 

a) a identificação da empresa licitante, assinatura do representante da proponente e referência a esta 

licitação; 

b) indicação de quem será o responsável pela assinatura do Contrato, com a devida identificação, e, 

caso não seja sócio da empresa, procuração passada em instrumento público ou particular com firma 

reconhecida, com poderes para assinatura do Contrato, em nome da proponente; 

c) planilha de formação de preços elaborada de acordo com o lance final cotado, formulada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo II deste Edital e com as demais condições 

estabelecidas nesta Seção, em especial os itens 7.16 a 7.29 deste Edital; 

d) indicação única de preço para os itens referentes a uniformes e insumos, com exibição do valor 

unitário e total, com duas casas decimais, e de acordo com o valor proposto na planilha de formação 

de preços elaborada de acordo com o lance final cotado; 

e) memorial de cálculo para encargos sociais demonstrando a composição de cada percentual cotado, 

observados os itens 7.16 a 7.20 deste Edital e o item 12 do Anexo I deste Edital – Termo de Referência; 

f) no caso de cotação para o componente “auxílio transporte” com valor menor do que foi indicado no 

Anexo II deste Edital – Planilha de Formação de Preços e no item 13do Anexo I deste Edital – Termo de 

Referência (Metodologia adotada para o cálculo de custo com transporte), a licitante assume arcar, 

durante a execução do Contrato, como os custos excedentes deste benefício; 

g.1) os valores referentes aos custos indiretos e ao lucro devem suportar os custos de execução 

do Contrato a ser firmado com a ALERN, comprovando, no mínimo, os seguintes custos: salário, 

encargos e auxílio-alimentação do preposto; 
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h) para empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e COFINS poderá cotar os 

percentuais que apresentem a média das alíquotas efetivamente recolhidas, devendo apresentar, 

juntamente com a documentação de habilitação, os cálculos de Apuração Percentual Médio Efetivo de 

Recolhimento do PIS e COFINS, Recibo de Entrega de Escrituração Fiscal Digital, Contribuições, Recibo 

de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federal - DCTF Mensal, bem como 

quaisquer outros documentos que forem necessários para comprovação dos índices apresentados. 

Ademais, apesar da análise de quaisquer documentos que comprovem as alíquotas PIS-COFINS, a 

empresa é responsável pelas informações constantes na Planilha de Custos apresentada, observado o 

art. 63, da IN 05/2017., mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

h.1) planilhas demonstrativas de apuração dos percentuais médios de recolhimento do PIS e da 

COFINS, em que os dados de “faturamento mensal” e “crédito apurado/descontado” devem ser 

extraídos do documento Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação 

Tributária e do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições; 

h.2) cópia do Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária. 

Este documento apresenta o faturamento mensal; 

h.3) cópia do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições. Este documento 

apresenta o crédito apurado/descontado de PIS e COFINS; 

h.4) caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumulativa em 

apenas alguns meses do período, deverá apresentar o cálculo do percentual médio de PIS e 

COFINS considerando apenas os meses em que houve efetivo recolhimento; 

h.5) para empresa tributada pelo regime de incidência não-cumulativa, que não tenha recolhido 

tributos por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá apresentar percentual 

médio de PIS e COFINS realizada com base em faturamento e crédito tributário estimados, 

devendo, ainda sim, apresentar cópia do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – 

Contribuições e do documento Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da 

Situação Tributária; 

i) recibo de entrega da declaração de informações econômico-fiscais da pessoa jurídica, ou outro 

documento expedido pela Secretaria da Receita Federal, para fins de comprovação do regime de 

tributação; 

j) declaração de que a licitante tem ciência de que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Norte realizará o provisionamento das obrigações trabalhistas, conforme previsto na IN 05/2017; 

k) declaração de que a licitante está ou não inscrita no PAT (Programa de Alimentação de Trabalhador). 

Estando inscrita deverá indicar o percentual de subsídio da empresa, que não poderá ser inferior a 

80% ou deverá indicar o percentual de participação do empregado, conforme previsto na Lei n. 

6.321/76 e Decreto n. 5/91, ou em razão de previsão em Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria; 

k.1) a licitante não poderá solicitar reequilíbrio do Contrato no caso de revisão do percentual a 

ser descontado do trabalhador, salvo em caso de dispositivo legal ou CCT da Categoria; 

l) Relatório ESocial (S-5011 - Informações das contribuições sociais consolidadas por contribuinte) para 

fins de comprovação dos percentuais que antes eram comprovados por meio de Guia de Recolhimento 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, referentes às 

últimas três competências anteriores ao encaminhamento da proposta; 
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m) cópia da Convenção Coletiva de Trabalho que a licitante está vinculada, conforme proposta de 

preços apresentada, no caso de indicar convenção distinta a adotada pelo edital;  

n) documento, extraído do sítio www.previdencia.gov.br, comprovando o FAP a ser aplicado; 

o) Declaração, conforme modelo constante do Anexo E do Anexo I deste Edital - Termo de Referência, 

em que a licitante declara ter conhecimento da Política de Sustentabilidade do ALERN e que dará 

destinação adequada dos equipamentos e materiais depreciáveis que forem substituídos na execução 

do Contrato. 

7.5. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para 

contratação, ficam as empresas licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual 

possibilidade de prorrogação do prazo de validade. 

7.6. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, as 

tarifas e os demais encargos necessários à execução do objeto. 

7.7. Para a composição do valor mensal e total, a licitante deverá observar o disposto neste Edital e nos 

Anexos I e II deste Edital, considerando o seu regime tributário e todos os custos relacionados com a 

remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como tributos e demais 

despesas diretas e indiretas pertinentes. 

7.8. Os componentes de custos apresentados em planilha serão referência para a análise de repactuação, 

não sendo admitida a inclusão de qualquer elemento de custo que não esteja nos componentes considerados 

inicialmente, salvo os decorrentes da Lei n. 14.133/2021 ou outro ato normativo. 

7.9. O pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação. 

7.10. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com 

o primeiro colocado. 

7.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.10.2. A negociação será conduzida pelo Pregoeiro e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.11. Será recusada a proposta de preços que apresentar valor unitário para o item cotado superior ao 

estabelecido no Anexo II deste Edital – Termo de Referência. 

7.12. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista na licitação, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

7.13. A aferição da exequibilidade da proposta seguirá as regras definidas no art. 59 da Lei n. 14.133/2021. 

7.14. Será desclassificada a proposta que apresentar valores irrisórios ou iguais a zero. 

7.15. Se a proposta não for aceitável ou se a empresa licitante deixar de enviá-la, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que 

atenda aos requisitos deste Edital. 

7.16. O percentual máximo aceitável para a remuneração dos encargos sociais a ser aplicado sobre o salário 

será de 71,7% para as empresas não optantes pelo Regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
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Bruta e de 48,02% para as empresas optantes pelo Regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta, em razão da exclusão do percentual de 20% relativo à Previdência Social. 

7.16.1. Os percentuais máximos admitidos para o total do Grupo “B” são de 21,16% e para o total do 

Grupo “C” são de 3,42% (item 12 do Anexo I deste Edital - Termo de Referência). 

7.16.2. As empresas devem cotar o percentual relativo a Risco Acidente de Trabalho – RAT, de acordo 

com o Anexo V do Decreto 6.957/2009, sendo 1% para empresas de risco leve, 2% para empresas de 

risco médio e 3% para empresas de risco grave. Quando solicitado pelo Pregoeiro, conforme Anexo V 

do Regulamento da Previdência Social - RPS (Decreto n. 3.048/1999) e regras de enquadramento 

dispostas na Instrução Normativa RFB n. 971/2009 e/ou legislação superveniente. 

7.16.3. Essas alíquotas poderão ser reduzidas em até 50% ou majoradas em até 100%, em razão do 

desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, mediante a aplicação do Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP). Cabe à empresa apresentar documento, extraído do sítio 

www.previdencia.gov.br, comprovando o FAP a ser aplicado. 

7.16.4. Os percentuais relativos a SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Risco 

Acidente de Trabalho Ajustado, SEBRAE, 13º Salário, Férias e Abono de Férias, constantes da Planilha 

de Percentual dos Encargos Sociais não podem ser alterados pela licitante. 

7.17. A partir do segundo ano de vigência contratual, os encargos sociais a serem aplicados sobre o salário 

mudarão, sendo o máximo de 74,07% para as empresas não optantes pelo Regime de Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta e de 50,09% para as empresas optantes pelo Regime de Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta. 

7.17.1. Essa alteração tem como objetivo pagar o valor relativo aos encargos com 13º salário, férias e abono 

de férias na proporção mensal de 1/11 avos, considerando que esses não são repassados à CONTRATADA no 

mês de férias do colaborador. 

7.18. O percentual de encargos sociais não contempla o componente de custo relativo ao aviso prévio de 

término de vigência do Contrato. A ALERN somente indenizará a Adjudicatária, por ocasião do último 

pagamento, caso não a comunique quanto à prorrogação do Contrato, no prazo de 35 (trinta e cinco) dias 

antes do seu término e mediante comprovação do respectivo pagamento pela contratada. 

7.19. O valor do aviso prévio de término de vigência do Contrato corresponderá a 7 (sete) dias não 

trabalhados, o que será representado pelo percentual de 23,33% (7/30 x 100), a ser aplicado sobre a 

remuneração do profissional alocado no respectivo posto de trabalho, observada a legislação trabalhista. 

Sobre esse valor incidirá o percentual dos demais componentes e tributos. 

7.20. Caso a licitante reduza os encargos sociais com o intuito de vencer esta licitação, não poderá solicitar 

revisão do percentual nos pedidos de reequilíbrio ou repactuação. 

QUANTO À REMUNERAÇÃO, AOS INSUMOS E BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS, AOS ENCARGOS SOCIAIS E 

TRABALHISTAS 

7.21. Caso as CCTs balizadoras da proposta formulada sejam as mesmas CCTs balizadoras da planilha de 

formação de preços, não se admitirá a alteração dos valores: 

a) da remuneração, do adicional de periculosidade, do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte; e 
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b) dos benefícios adicional noturno, auxílio-funeral, seguro de vida e assistência médica e hospitalar 

ou cesta básica suplementar, indicados na Planilha de Formação de Preços - Anexo II deste Edital. 

7.22. Caso as CCTs balizadoras da proposta formulada sejam diferentes da CCTs balizadoras da planilha de 

formação de preços, não se admitirá: 

a) a inclusão de benefícios, exceto os trabalhistas, diferentes dos constantes da Planilha de Formação 

de Preços - Anexo II deste Edital; 

b) a alteração dos valores dos salários sindicados na Planilha de Formação de Preços – Anexo II deste 

Edital; 

c) a redução do valor auxílio-alimentação indicado na Planilha de Formação de Preços – Anexo II deste 

Edital; 

d) para os benefícios de auxílio-funeral/seguro de vida, auxílio-saúde e assistência odontológica, 

valores divergentes dos estabelecidos na CCT indicada, pela licitante; 

d.1) no caso do auxílio-alimentação será observado se a licitante está ou não inscrita no PAT 

(Programa de Alimentação de Trabalhador). Estando inscrita deverá indicar o percentual de 

participação do empregado, conforme previsto na Lei n. 6.321/76 e Decreto n. 5/91, ou em razão 

de previsão em Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria; e 

d.1.1) a licitante não poderá solicitar reequilíbrio do Contrato no caso de revisão do 

percentual a ser descontado do trabalhador, salvo em caso de dispositivo legal ou CCT da 

Categoria. 

7.23. Para o cálculo do valor da hora de cada posto de trabalho, para efeito de desconto caso não haja a 

prestação do serviço no quantitativo de horas indicado na Planilha de Formação de Preços - Anexo II - e no 

item 11 do Anexo I deste Edital - Termo de Referência, a licitante deverá considerar o custo mensal do posto 

de trabalho dividido pelo número de horas trabalhadas em cada mês. 

7.24. O valor total cotado corresponderá ao somatório dos subtotais das Planilha de Formação de Preços - 

Anexo II deste Edital. 

SEÇÃO VIII– DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a fase de julgamento da proposta, a empresa licitante classificada em primeiro lugar deverá 

encaminhar em formato digital a documentação exigida, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da 

solicitação do pregoeiro.  

8.2. O prazo previsto no item 8.1 poderá ser prorrogado por solicitação da licitante ou de ofício pelo 

pregoeiro.  

8.3. A habilitação será verificada após o encerramento da fase de julgamento da proposta, quando serão 

avaliados, nos documentos anexados pela licitante, o que se segue.  

8.3.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.3.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021). 
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8.3.3. Os documentos relativos às habilitações Jurídica, Fiscal, Trabalhista e Econômico-Financeira 

poderão ser substituídos por consulta ao SICAF, se disponíveis.  

8.3.3.1. Habilitação Jurídica:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, quando 

se tratar de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação 

respectiva; e 

c) decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente. 

d) No caso de consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 

279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular 

de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, 

responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.3.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da 

Fazenda; 

b) inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando comprovação de 

regularidade perante a Seguridade Social; 

d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

8.3.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante; 

a.1) no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
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acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação; 

b) comprovação da qualificação econômico-financeira mediante: 

b.1) a verificação dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e de Liquidez 

Corrente, que deverão ser iguais ou superiores a 1 (um); 

b.2) comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

valor estimado constante da planilha de formação de preços apresentada pela 

licitante, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, vedada 

a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta; 

b.3) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seiscentésimos 

por cento) do valor anual estimado da contratação, tendo por base o balanço 

patrimonial e as demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais; 

b.4) declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 

de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública 

e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta não é 

superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma 

descrita no item 8.3.1.3. “b.2”, observados os seguintes requisitos: (conforme 

modelo de declaração, letra "b" do Anexo III): 

b.4.1) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado 

do Exercício – DRE, relativa ao último exercício social; e 

b.4.2) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 

10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar 

justificativas. 

c) No caso de consórcios de empresas haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) em 

relação aos valores exigidos para licitantes individuais. 

Justificativa: As exigências relativas à qualificação econômico-financeira 

estão em alinhamento com o regramento que o Tribunal de Contas da União 

recomenda em editais para contratação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra, e tem entre suas finalidades o 

melhoramento do perfil econômico, financeiro e operacional das empresas 

a serem contratadas (Acórdão 1.214/2013 - Plenário). 

8.3.3.4. Habilitação Técnica: 
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a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado que comprove que executou ou está executando, a contento, serviços objeto da 

presente licitação. 

a.1) somente será(ão) aceito(s) atestado(s) expedido(s) após a conclusão do 

Contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 

firmado para ser executado em prazo inferior; 

a.2) será aceito o somatório de atestados quando referentes a períodos 

simultâneos; 

a.3) o(s) documento(s) deverá(ão) conter o nome, endereço, telefone de contato 

do(s) atestador(es), ou qualquer outra forma de que a ALERN possa valer-se para 

manter contato com o(s) declarante(s). 

a.4) devem ser fornecidos também cópia de contrato(s), atestado(s), 

declaração(ões) ou qualquer outro documento idôneo que comprove, 

isoladamente ou em conjunto, a experiência de no mínimo 12 (doze) meses na 

prestação do serviço. 

Justificativa: 

A exigência visa prevenir a Administração de contratar empresa incapaz de 

executar o objeto, pois, pelo princípio da cautela, o gestor público deve 

adotar todos os meios a fim de resguardar o interesse público. Tal exigência, 

portanto, possibilita que uma licitante demonstre experiência anterior na 

execução de serviços equivalente em nível de complexidade ao objeto 

demandado, evitando, assim, futuros problemas na execução contratual. 

Dessa forma, o interesse público exige do administrador, por vezes, a fixação 

de condições mais rigorosas durante a fase de habilitação como forma de 

resguardar a qualidade do que se pretende contratar, por isso a exigência do 

Atestado de Capacidade Técnica. 

Ante o art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, é pertinente que a Administração tenha 

garantias de capacidade da licitante para o fornecimento do objeto com 

qualidade. O entendimento jurisprudência caminha no mesmo sentido: 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou 

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares 

ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 

que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

Assim, conquanto seja certo que a lei não permite qualquer exigência que 

iniba a participação na licitação, também é correto afirmar que a 

Administração tem o dever de selecionar contratantes idôneos e capazes de 

satisfazer aos ditames do instrumento convocatório, valendo-se da fixação 

de “condições específicas que se revelem necessárias a comprovar a 

existência do direito de licitar”, como defende Marcal Justen Filho em sua 

obra, Comentários a Licitação e Contratos Administrativos, 11ª edição, 2005. 
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In: Acórdão TCU 513/2009 Plenário (Relatório e Voto do Ministro Relator) 

(g/n). 

Ademais, a exigência guarda consonância com a jurisprudência do TCU, o 

qual exarou: 

Interessa à Administração certificar-se de que a contratada é capaz de 

recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais. 

(Acórdão 1.214/2013 – Plenário). 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e 

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação 

da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com 

a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

(SÚMULA TCU 263). 

Nesse sentido, o artigo 67, §1º da Lei 14.133/21 restringe a exigência de 

atestados às parcelas de maior relevância (ou valor significativo do objeto da 

licitação). Tais parcelas devem representar no mínimo 4%do valor total 

estimado da contratação. A prova das parcelas mais relevantes é admitida 

através de atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de 

maior relevância, segundo o artigo 67, §2º da mesma lei. Mas, impende 

destacar que estas exigências são indispensáveis nas licitações de obras e 

serviços de engenharia, conforme previsto no artigo 67, §3º da Lei 

14.133/21, primeira parte. Há precedentes: 

[...] 

O edital da licitação não pode conter exigências de habilitação técnica que 

não guardem correspondência com o regramento próprio da atividade 

demandada, sob pena de criar restrição arbitrária e indevida à participação 

de potenciais interessados. (TCU. Acórdão 1452/2015-Plenário. Relator: 

MARCOS BEMQUERER Publicado: Informativo de Licitações e Contratos nº 

246 de 30/06/2015 e Boletim de Jurisprudência nº 86 de 29/06/2015) 

É irregular a delimitação pelo edital de tipologia específica de obras para fins 

de comprovação de capacidade técnica de licitante, devendo ser admitida a 

apresentação de atestados que demonstrem a realização de 

empreendimentos de natureza similar ao objeto licitado, sob pena de ficar 

configurada restrição à competitividade. (TCU. Acórdão 1585/2015-Plenário. 

Relator: ANDRÉ DE CARVALHO. Publicado: Boletim de Jurisprudência nº 88 de 

13/07/2015) 

Portanto, a racionalidade presente na lei 14.133/21 é a de que a prova da 

capacidade técnico-operacional ou técnico-profissional se reserva a 

certames em que a aferição da execução pretérita e da habilidade técnica 
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necessária ao objeto do certame é para objetos específicos, tais como 

serviços de engenharia, obras e, enfim, objetos que demandem uma 

especificidade no fazer. Mas, em fornecimentos em geral, vale a pena rever 

a exigência, que pode se revelar excessiva e mesmo desnecessária, posto que 

a lei 14.133/21 dá ênfase a valores públicos, tais como a inclusão social, a 

acessibilidade ao mercado público, e a princípios como a transparência, a 

isonomia, a impessoalidade, a ampliação da competitividade, entre outros. 

Não se deve esquecer que a lei 14.133/21 enaltece também o formalismo 

moderado e que as condições de habilitação são as mínimas, suficientes à 

prova da capacidade de realizar o objeto da licitação (artigo62, caput, Lei 

14.133/21). Não se olvide também que tais condições são definidas em edital 

(artigo 65 da Lei 14.133/21). O elaborador do edital, sempre em alinhamento 

com os princípios licitatórios, com os valores públicos que regem a compra, e 

com a racionalidade da suficiência da prova, deve definir, primeiro a se há 

necessidade da prova da capacidade técnica e, entendendo pela afirmativa, 

ser ponderado em defini-la. O excesso pode configurar restrição indevida e 

conduzir ao apenamento do elaborador do edital e de seus revisores (O 

atestado de capacidade técnica nas licitações da NLLC, Fernanda Alves 

Andrade Guarido). 

Assim sendo, diante das normas supramencionadas, a legislação exige do 

gestor público que pondere os princípios elencados no art. 5° da Lei 

14.133/202 - competitividade, razoabilidade e segurança jurídica -, de forma 

que a contratação pública seja a melhor para o interesse público. 

À vista disso, a considerar a complexidade do objeto, o valor da licitação e a 

abrangência territorial da prestação dos serviços, exigir experiência anterior 

na prestação do serviço é regra que se impõe, de forma a mitigar os riscos 

envolvidos na contratação. 

b) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou qualquer outro documento 

idôneo que comprove experiência de, no mínimo, 12 (doze) meses na prestação dos 

serviços, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura da licitação. 

b.1) será aceito o somatório, desde que os períodos concomitantes sejam 

computados uma única vez; 

b.2) o(s) documento(s) deverá(ão) conter o nome, endereço, telefone de contato 

do(s) atestador(es), ou qualquer outra forma de que a ALERN possa valer-se para 

manter contato com o(s) declarante(s). 

Justificativa: 

Estabelece o art. 67, §5°, da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou 

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares 
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ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 

que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

Ademais, o art. 37, XXI, da CF, dispõe: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

Nesse diapasão, inobstante a necessidade de qualidade dos serviços que 

serão prestados à Administração Pública, é indispensável a qualificação da 

empresa a ser contratada. Nesse sentido, a exigência visa prevenir a 

Administração de contratar empresa incapaz de executar o objeto, pois, pelo 

princípio da cautela, o gestor público deve adotar todos os meios a fim de 

resguardar o interesse público. 

Assim, embora a exigência de qualificação possa constituir fator limitativo da 

competição, reputa-se legítima, já que por meio dela a Administração busca 

a otimização da aplicação de recursos públicos, e a prevalência do interesse 

público sobre o interesse privado. 

Portanto, diante das normas supramencionadas, a legislação exige do gestor 

público que pondere os princípios elencados no art. 5° da Lei 14.133/202 - 

competitividade, razoabilidade e segurança jurídica -, de forma que a 

contração pública seja a melhor para o interesse público. 

À vista disso, a considerar a complexidade do objeto, o valor da licitação e a 

abrangência territorial da prestação dos serviços, exigir experiência anterior 

na prestação do serviço é regra que se impõe, deforma a mitigar os riscos 

envolvidos na contratação. 

c) cópia(s) de contrato(s) comprovando que a licitante gerencia ou gerenciou, no mínimo, 

25% dos quantitativos empregados terceirizados para o grupo que está participando. 

Justificativa: 

Conforme Marçal Justen Filho: 

"A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente às 

empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a 

empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de 

contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 

Administração Pública". 

Por sua vez, estabelece o texto constitucional que a interpretação legal 

acerca das exigências de qualificação técnica e econômica se limita àquelas 

que são indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações - art. 37, 

XXI, da CF. 
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No mesmo sentido, a Corte de Contas proferiu a Sumula n° 263, que 

estabelece: 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e 

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação 

da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com 

a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

Dessa forma, considerando o arcabouço legal, a legislação exige do gestor 

público que pondere os princípios elencados no art. 5° da Lei 14.133/202 - 

competitividade, razoabilidade e segurança jurídica -, deforma que a 

contração pública seja a melhor para o interesse público. 

À vista disso, a considerar a complexidade do objeto, o valor da licitação e a 

abrangência territorial da prestação dos serviços, exigir experiência anterior 

na prestação do serviço é regra que se impõe, de forma a mitigar os riscos 

envolvidos na contratação. 

Por fim, esclareça-se que a limitação em 57 (cinquenta e sete) empregados 

terceirizados visa ampliar a competitividade da licitação, considerando que 

no ramo há poucas empresas capazes de executar o objeto. Assim, para não 

restringir demasiadamente a licitação, ampliando a possibilidade de uma 

licitação fracassada, optou-se por exigir o quantitativo de 25% de 

profissionais previstos. 

d) Além dos demais requisitos estabelecidos para todos os profissionais, o Técnico em 

operação de equipamentos de produção para televisão e produtoras de vídeo deverá 

possuir a seguinte qualificação mínima: 

d.1) Ensino médio completo; 

d.2) curso de Produção de Áudio e Vídeo, ou curso de cinema e audiovisual; 

d.3) Conhecimentos básicos de informática, navegadores de internet, correio 

eletrônico, editores de textos/apresentações. 

8.4. Havendo a participação de consórcio de empresas, para efeito de habilitação econômico-financeira, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Caso nos registros cadastrais conste documento vencido, a empresa licitante deverá encaminhar 

comprovante idêntico, juntamente com a documentação de habilitação, no prazo definido no item 8.1 deste 

Edital, sob pena de inabilitação. 

8.6. No curso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste 

documento referente à regularidade fiscal ou trabalhista vencido, será realizada nova consulta ao SICAF ou 

ao site pertinente, para atualização dos prazos de validade. 

8.7. As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, ainda que contenha restrição. 

8.8. A empresa licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada. 
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8.9. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e atender às exigências fixadas neste 

Edital. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a decadência 

do direito de contratar, uma vez que a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 

empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e equiparados será exigida nas Licitações 

Públicas de forma diferenciada e para efeito de assinatura dos contratos, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

8.17. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização 

fiscal e trabalhista de que trata o subitem 8.12. 

SEÇÃO IX – DOS RECURSOS 

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, 

de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de interpor 

recurso. 

9.2.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos requisitos de admissibilidade, quais 

sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação por parte da licitante. 

9.3. A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

SEÇÃO X - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgação do PNCP disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso da execução dos serviços nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

SEÇÃO XI - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVAS 

11. 1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas no Ato nº 2532/2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

SEÇÃO XII - DO TERMO DE CONTRATO 

12.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, 

ou outro instrumento equivalente. 

12.3. O adjudicatário terá o prazo de [5] dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 

prazo de [5] dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo 

eletrônico para que seja assinado digitalmente em até [5] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado 

o prazo de [5] dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

12.4.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

12.4.1.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.4.1.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
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12.4.1.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

12.5. Os prazos dos itens 12.3 e 12.4 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

12.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

12.8. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

SEÇÃO XIII - DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

13.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço rua Jundiaí, 

481, Tirol – Natal/RN, na Divisão de Licitações da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 

ou pelo https://legispad.al.rn.leg.br/publico/pesquisa-processo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://legispad.al.rn.leg.br/publico/pesquisa-processo
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SEÇÃO XIV - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.1.2.9. fraudar a licitação; 

14.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

SEÇÃO XV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoes@al.rn.leg.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

SEÇÃO XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.al.rn.leg.br  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@al.rn.leg.br
http://www.al.rn.leg.br/
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16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

16.11.2. ANEXO II - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

16.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Contratos Firmados; 

16.11.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Parentesco; 

16.11.5. ANEXO V – Minuta da ARP; 

16.11.6. ANEXO VI – Minuta do Contrato. 

 

Natal/RN, 18 de setembro de 2026. 

 

 

 

Thiago Antunes Bezerra 

Pregoeiro 


